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DIÁRIO OFICIAL 

 
 
LEI Nº 3103, DE 01 DE JULHO DE 2026. 
 

DISPÕE SOBRE AS DIRE-
TRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
PARA O EXERCÍCIO FINAN-
CEIRO DE 2027 E DÁ OU-
TRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, 
no uso de suas atribuições legais, faz saber 
que a CÂMARA MUNICIPAL DE ITABORAÍ 
aprovou e ele sanciona a seguinte  
 
LEI: 
 

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR 
 
Art. 1º Ficam estabelecidas, em cumprimento 
ao disposto no § 2º do art. 165 da Constituição 
Federal, no art. 148 da Lei Orgânica do Muni-
cípio de Itaboraí e na Lei Complementar Fede-
ral n.º 101, de 04 de maio de 2000, Lei de 
Responsabilidade Fiscal, as diretrizes orça-
mentárias do Município de Itaboraí para o 
exercício de 2027, compreendendo: 
I - as metas e prioridades da administração 
pública municipal; 
II - a estrutura e organização dos orçamentos 
do Município; 
III - as diretrizes para elaboração e execução 
dos orçamentos do Município; 
IV – as disposições relativas à dívida pública 
municipal; 
V - as disposições relativas às despesas com 
pessoal e encargos sociais; 
VI - as disposições sobre alterações na legisla-
ção tributária e sua adequação ao orçamento; 
VII – as disposições sobre transparência; e 
VIII - as disposições finais. 
Parágrafo único. Integram esta Lei os termos 
do art. 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 

CAPÍTULO I 
DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINIS-

TRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 
 
Art. 2º As prioridades e metas da administra-
ção pública municipal para o exercício finan-
ceiro de 2027 são aquelas definidas no Anexo 
próprio que integra a Lei nº 3.093/2025, que 
estabeleceu o Plano Plurianual para 2026-
2029, as quais poderão ser revisadas por oca-
sião da elaboração da Lei do Orçamento Anual 
de 2027. 
§ 1º - A Lei Orçamentária destinará recursos 
para a operacionalização das prioridades e 
metas de que trata o caput, e às seguintes 
ações de caráter continuado: 
I - gastos com o pessoal e encargos sociais do 
Poder Executivo e do Poder Legislativo; 
II - compromissos relativos ao serviço da dívi-
da pública; 
III - despesas indispensáveis ao custeio de 
manutenção da administração municipal; e 
IV - conservação e manutenção do patrimônio 
público. 
§ 2º - A elaboração do Projeto de Lei e a exe-

cução da Lei        Orçamentária Anual para o 
exercício financeiro de 2027 deverão levar em 
conta as metas de resultado primário e nomi-
nal estabelecidas no respectivo demonstrativo 
anexo a esta Lei. 
§ 3º As metas fiscais estabelecidas em de-
monstrativo anexo a esta Lei poderão ser ajus-
tadas no projeto de Lei Orçamentária Anual 
para 2027, pelo Poder Executivo, se verificado, 
quando da sua elaboração, que o comporta-
mento das variáveis macroeconômicas e/ou da 
execução das receitas e despesas indique 
necessidade de revisão. 
Art. 3º Estão discriminados, em demonstrativo 
anexado a esta Lei, os Riscos Fiscais, onde 
são avaliados os passivos contingentes e ou-
tros riscos capazes de afetar as contas públi-
cas. 
 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS 

ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO 
 
Art. 4º Para efeito desta lei, entende-se por: 
I – Órgão Orçamentário, o maior nível da clas-
sificação institucional, que tem por finalidade 
agrupar unidades orçamentárias; 
II - Unidade Orçamentária, o menor nível da 
classificação institucional, agrupadas em ór-
gãos orçamentários; 
III – Função, o maior nível de agregação das 
diversas áreas de despesa que competem ao 
setor público; 
IV – Subfunção, representa um nível de agre-
gação imediatamente inferior à função, e deve 
evidenciar a natureza da atuação governamen-
tal; 
V – Programa, o instrumento de organização 
da ação governamental visando à concretiza-
ção dos objetivos pretendidos, sendo mensu-
rado por indicadores estabelecidos no plano 
plurianual; 
VI - Atividade, um instrumento de programação 
para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações que se 
realizam de modo contínuo e permanente, das 
quais resulta um produto necessário à manu-
tenção da ação de governo; 
VII – Projeto, um instrumento de programação 
para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações, limita-
das no tempo, das quais resulta um produto 
que concorre para a expansão ou o aperfeiço-
amento da ação de governo; 
VIII – Operação Especial, as despesas que 
não contribuem para a manutenção das ações 
de governo, das quais não resulta um produto, 
e não geram contraprestação direta sob a 
forma de bens ou serviços; 
IX - Esfera de Governo, campo de execução 
da ação, ou seja, União, Estado, Distrito Fede-
ral ou Município; 
X – Fonte de Recursos, a origem ou a proce-
dência dos recursos que devem ser gastos 
com uma determinada finalidade; 
XI - Categoria Econômica, a forma de classifi-
cação, tanto da receita como da despesa que 
compreende duas espécies: as receitas e as 
despesas correntes, e as receitas e as despe-
sas de capital; 
XII - Grupo de Natureza da Despesa, a classifi-
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cação da despesa agregando elementos de 
despesa com as mesmas características quan-
to ao objeto de gasto; e 
XIII - Modalidade de Aplicação, um dos compo-
nentes da classificação da despesa que indica 
como os recursos serão aplicados. 
§ 1º No Projeto de Lei Orçamentária para o 
exercício de 2027 e na respectiva Lei, a classi-
ficação das despesas obedecerá ao disposto 
nos incisos I a XIII deste artigo. 
§ 2º Cada programa identificará as ações ne-
cessárias para atingir os seus objetivos, sob a 
forma de atividade, projeto ou operação espe-
cial, especificando os respectivos valores e 
metas de resultado, bem como as unidades 
orçamentárias responsáveis pela realização da 
ação. 
§ 3º As categorias de programação de que 
trata esta Lei serão identificadas na Lei Orça-
mentária Anual, bem como nos créditos adicio-
nais, por programa, atividade, projeto ou ope-
ração especial. 
§ 4º Cada atividade, projeto ou operação espe-
cial identificará a função, a subfunção, o pro-
grama, a unidade e o órgão orçamentário às 
quais se vinculam. 
§ 5º Os grupos de natureza de despesa de que 
trata o inciso XII deste artigo são os seguintes: 
I – Grupo 1 – Pessoal e encargos sociais; 
II – Grupo 2 – Juros e encargos da dívida; 
III – Grupo 3 – Outras despesas correntes; 
IV – Grupo 4 – Investimentos; 
V – Grupo 5 – Inversões financeiras; e 
VI – Grupo 6 – Amortização da dívida. 
§ 6º A reserva de contingência de que trata o 
inciso III do art. 5º da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, será identificada pelo dígito 9 (nove), no 
que se refere ao grupo de natureza de despe-
sa. 
Art. 5º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social compreenderão o conjunto das receitas 
públicas, bem como das despesas dos Pode-
res Legislativo e Executivo, seus Fundos, Ór-
gãos e Entidades da Administração Direta e 
Indireta, inclusive Fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, bem como as 
Empresas e Sociedades de Economia Mista 
em que o Município detenha, ou venha a deter, 
direta ou indiretamente, a maioria do capital 
social com direito a voto. 
 
Art. 6º Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social discriminarão a despesa por unidade 
orçamentária, suas categorias de programa-
ção, com as respectivas dotações, especifican-
do a esfera orçamentária, o grupo de natureza 
de despesa, a modalidade de aplicação e a 
fonte de recursos expressa por categoria eco-
nômica. 
 
Art. 7º O Projeto de Lei Orçamentária Anual 
para o exercício financeiro de 2027, que o 
Poder Executivo encaminhará à Câmara Muni-
cipal de Itaboraí no prazo previsto no art. 35, § 
2º, inciso III, do ADCT, e a respectiva Lei, se-
rão constituídos de: 
I - texto da lei; 
II – sumário geral da receita dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social, por fontes, e 
das despesas por funções de governo; 
III – demonstrativo da receita e despesa dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
segundo as categorias econômicas; 
IV – quadro discriminativo da receita dos Orça-
mentos Fiscal e da Seguridade Social por 
fontes e respectiva legislação; 
V – quadro das dotações por órgãos do gover-
no e da administração; 
VI - quadros demonstrativos da receita e pla-
nos de aplicação dos fundos especiais; 
VII – demonstrativo das receitas dos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social segundo as 
categorias econômicas e fontes de recursos; 
VIII – demonstrativo da despesa dos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social segundo as 

categorias econômicas; 
IX – demonstrativo da despesa dos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social por órgãos, 
unidades e subunidades orçamentárias, fun-
ção, projeto, atividade e operações especiais; 
X - demonstrativo da despesa dos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social segundo as 
funções, subfunções e programas por projetos, 
atividades e operações especiais; 
XI - demonstrativo da despesa dos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social segundo as 
funções, subfunções e programas conforme o 
vínculo com o recurso; 
XII - demonstrativo da despesa dos Orçamen-
tos Fiscal e da Seguridade Social por órgãos e 
funções; 
XIII – demonstrativo da receita e despesa dos 
Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social por 
fonte de recurso; 
XIV – quadro de detalhamento de despesas 
dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social 
por órgão, unidade e subunidade orçamentá-
ria, natureza e fonte de recurso; 
XV - Tabelas explicativas, constando: 
a) a receita arrecadada nos três últimos exercí-
cios anteriores àquele em que se elaborou a 
proposta; 
b) a receita prevista para o exercício em que 
se elabora a proposta; 
c) a receita prevista para o exercício a que se 
refere a proposta; 
d) a despesa realizada no exercício imediata-
mente anterior; 
e) a despesa fixada para o exercício em que 
se elabora a proposta; e 
f) a despesa prevista para o exercício a que se 
refere a proposta. 
XVI - demonstrativo dos gastos com pessoal, 
por poder, confrontando a sua totalização com 
a receita corrente líquida, nos termos dos arts. 
19 e 20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, 
acompanhado da memória de cálculo; 
XVII - demonstrativo da aplicação anual dos 
recursos na manutenção e desenvolvimento do 
ensino, nos termos do art. 212 da Constituição 
Federal e dos arts. 70 e 71 da Lei Federal n.º 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, detalhan-
do a função, subfunção e programa, acompa-
nhado da memória de cálculo que demonstra o 
valor aplicado e o respectivo percentual; 
XVIII - demonstrativo da aplicação anual dos 
recursos em ações e serviços públicos de 
saúde, nos termos do inciso III do art. 77 do 
ADCT, detalhando a função, subfunção e pro-
grama, acompanhado da memória de cálculo 
que demonstra o valor aplicado e o respectivo 
percentual; 
§ 1º Os programas finalísticos do governo 
serão detalhados por órgão da Administração 
Direta, Indireta e Fundacional, conforme inciso 
III do § 2º do art. 2º da Lei n.º 4.320, de 1964 e 
da Lei Orgânica do Município. 
§ 2º Juntamente com a mensagem que enca-
minhará à Câmara Municipal o Projeto de Lei 
Orçamentária para o exercício de 2027 e seus 
anexos, impressos e assinados pelo Prefeito, 
será remetida cópia dos mesmos em meio 
eletrônico, na forma em que se constituirá na 
Lei do Orçamento Anual, após aprovação pela 
Câmara Municipal. 
§ 3º Os anexos de que trata o parágrafo anteri-
or são os documentos referidos nos incisos 
deste artigo. 
Art. 8º A meta fiscal prevista para o exercício 
de 2027 que consta no relatório anexo a este 
Projeto de Lei, sob o título de Demonstrativo 
III, será atualizada na Lei do Orçamento de 
2027 em decorrência da atualização da esti-
mativa da receita e, consequentemente, da 
despesa. 
 

CAPÍTULO III 
DIRETRIZES PARA ELABORAÇÃO E EXE-

CUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO MUNICÍPIO 
Seção I 

Diretrizes Gerais 
 
Art. 9. O Projeto de Lei Orçamentária Anual, 
que compreende os Orçamentos Fiscal, da 
Seguridade Social e de Investimento das Em-
presas e Sociedades de Economia Mista, na 
hipótese de criação destas, será elaborado 
conforme as diretrizes, os objetivos, as priori-
dades e metas estabelecidas na forma desta 
Lei, observadas as normas da Lei Federal n.º 
4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
 
Art. 10. A estimativa da receita e a fixação da 
despesa, constantes do Projeto de Lei Orça-
mentária Anual e nos quadros que o integram, 
serão elaboradas a preços correntes. 
 
Art. 11. A Lei Orçamentária para o exercício 
financeiro de 2027 conterá dispositivos para 
adequar a despesa à receita, em função dos 
efeitos econômicos que decorram de: 
I - Realização de receitas não previstas; 
II - Disposições legais em nível federal, estadu-
al ou municipal que impactem de forma desi-
gual as receitas previstas e as despesas fixa-
das; e 
III - Adequação na estrutura do Poder Executi-
vo, desde que sem aumento de despesa, nos 
casos em que é dispensado de autorização 
legislativa. 
Parágrafo único. A adequação de que trata o 
caput, quando decorrente de qualquer das 
situações previstas nos incisos I, II e III, impli-
cará a revisão das metas e prioridades para o 
exercício de 2027. 
 
Art. 12. As propostas orçamentárias individuais 
elaboradas pelos Órgãos e Entidades do Po-
der Executivo serão encaminhadas à Secreta-
ria Municipal de Planejamento até o dia 03 de 
julho de 2026, para fins de consolidação do 
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício 
financeiro de 2027, observadas as disposições 
desta Lei. 
 

Seção II 
Diretrizes Específicas para o Poder Legisla-

tivo 
 
Art. 13. O Poder Executivo colocará à disposi-
ção da Câmara Municipal, no mínimo trinta 
dias antes do prazo final para o encaminha-
mento de sua proposta orçamentária para o 
exercício de 2027, a estimativa da receita, 
inclusive a corrente líquida, para o exercício 
subsequente, acompanhada da respectiva 
memória de cálculo, nos termos do § 3º do art. 
12 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
§ 1o A proposta orçamentária do Poder Legis-
lativo não poderá ultrapassar o limite constitu-
cional estabelecido pelo inciso II do art. 29-A 
da Constituição Federal de 1988 relativo a 6% 
do somatório da receita tributária e das transfe-
rências previstas nos arts. 158 e 159 da Cons-
tituição Federal, estimadas para o exercício de 
2026. 
§ 2o A proposta orçamentária do Poder Legis-
lativo deverá ser encaminhada à Secretaria 
Municipal de Planejamento até o dia 17 de 
julho de 2026, para fins de consolidação do 
Projeto de Lei Orçamentária para o exercício 
financeiro de 2027. 
§ 3o Após o encerramento do exercício de 
2026, caso seja constatada diferença positiva 
entre o valor apurado com base na arrecada-
ção efetivamente ocorrida no exercício anteri-
or, conforme inciso II do artigo 29-A da Consti-
tuição Federal, e aquele correspondente à 
estimativa de que trata o parágrafo anterior, 
imediatamente após tal apuração será aberto 
crédito adicional suplementar em favor do 
Poder Legislativo. 
 

Seção III 
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Dos Débitos Judiciais 
 
Art. 14. O Projeto de Lei Orçamentária Anual 
conterá a relação dos débitos constantes de 
precatórios judiciais, regularmente apresenta-
dos até 01 de abril de 2026, para pagamento 
no exercício de 2027, conforme determinações 
do § 5º do art. 100 da Constituição Federal, 
discriminados por Órgão da Administração 
Direta, Autarquias e Fundações, e por grupos 
de natureza da despesa. 
Parágrafo único. Deverá ainda constar do 
Projeto de Lei de Orçamento Anual, de forma 
destacada dos precatórios de que trata o ca-
put, a relação dos débitos resultantes dos 
parcelamentos de precatórios de exercícios 
anteriores. 
 
Art. 15. Os pagamentos devidos pelo Erário 
Municipal, decorrentes de sentença judicial, far
-se-ão exclusivamente na ordem cronológica 
de apresentação dos precatórios e à conta dos 
créditos, na ordem de 1,00% da receita corren-
te líquida anual. 
 
Art. 16. Os débitos de natureza alimentícia 
compreendem aqueles decorrentes de salá-
rios, vencimentos, proventos, pensões e suas 
complementações, benefícios previdenciários 
e indenizações por morte ou por invalidez, 
fundadas em responsabilidade civil, em virtude 
de sentença judicial transitada em julgado, e 
serão pagos com preferência sobre todos os 
demais débitos, sendo prioritário, neste grupo, 
o pagamento dos titulares com idade acima de 
60 (sessenta) anos. 
§1º - O disposto neste artigo não se aplica ao 
pagamento de obrigações até o limite de 20 
(vinte) salários-mínimos, em virtude de senten-
ça judicial transitada em julgado. 
§2º - A atualização de valores de requisitórios, 
após sua expedição, até o efetivo pagamento, 
independentemente de sua natureza, será feita 
pelo índice oficial de remuneração básica da 
caderneta de poupança, e, para fins de com-
pensação da mora, incidirão juros simples no 
mesmo percentual de juros incidentes sobre a 
caderneta de poupança, ficando excluída a 
incidência de juros compensatórios. 
 
Art. 17. É vedada a expedição de precatórios 
complementares ou suplementares de valor 
pago, bem como o fracionamento, repartição 
ou quebra do valor da execução para fins de 
enquadramento de parcela do total ao que 
dispõe o parágrafo primeiro do artigo 16 desta 
Lei. 
 
Art. 18. No momento da expedição dos preca-
tórios, deles deverá ser abatido, a título de 
compensação, valor correspondente aos débi-
tos líquidos e certos, inscritos ou não em dívi-
da ativa e constituídos contra o credor original 
pela Fazenda Pública Municipal, incluídas 
parcelas vincendas de parcelamentos, ressal-
vados aqueles cuja execução esteja suspensa 
em virtude de contestação administrativa ou 
judicial. 
 
Art. 19. A Lei Orçamentária destinará dotação 
específica para pagamento dos débitos consig-
nados em requisições judiciais de pequeno 
valor, na forma preconizada no § 3º do art. 100 
da Constituição Federal, bem como no inciso II 
do art. 87 do ADCT. 
 

Seção IV 
Do Orçamento da Seguridade Social 

 
Art. 20. O Orçamento da Previdência e da 
Seguridade Social compreenderá as dotações 
destinadas a atender às ações nas áreas de 
assistência social, previdência social e saúde, 
obedecerá ao definido nos arts. 165, §5º, III; 
194 e 195, §§ 1º e 2º, 198, § 2º, III da Consti-

tuição Federal, nos artigos 176 e 177 da Lei 
Orgânica do Município e contará, dentre ou-
tros, com recursos provenientes das demais 
receitas próprias dos Órgãos, Fundos e Entida-
des que integram exclusivamente esse orça-
mento. 
 
Art. 21. O Orçamento da Previdência e da 
Seguridade Social discriminará os recursos do 
Município e a transferência de recursos da 
União para o Município, os quais serão aplica-
dos na execução descentralizada das ações 
de saúde e de assistência social, conforme 
estabelecido na Lei Orgânica do Município. 
 

Seção V 
Das Vedações 

 
Art. 22. É vedada a destinação de recursos 
nos termos do art. 157 da Lei Orgânica do 
Município e a título de Subvenções Sociais, 
nos termos dos arts. 12 e 16 da Lei Federal nº 
4.320, de 17 de março de 1964, para entida-
des privadas, ressalvadas aquelas sem fins 
lucrativos nas áreas de assistência social, 
saúde e educação desde que atendam às 
seguintes condições: 
I – comprovante da não existência de quais-
quer pendências do convenente junto ao Esta-
do e ao Município, e às entidades da adminis-
tração pública estadual e municipal; 
II – apresentação de Plano de Aplicação dos 
Recursos (Plano de Trabalho com Cronograma 
de Desembolso) elaborado para o ano a que 
se refere o pleito; 
III - atendimento aos critérios estabelecidos no 
Marco Regulatório das Organizações da Socie-
dade Civil (Lei Federal nº 13.019/2014), Lei 
Municipal nº 1.690, de 09 de Setembro de 
2001 e Decreto Municipal nº 20, de 28 de mar-
ço de 2017. 
 
Art. 23. A transferência de recursos à entidade 
privada, a título de contribuição corrente, ocor-
rerá se destinada a entidade sem fins lucrati-
vos selecionada para execução, em parceria 
com a Administração Pública Municipal, de 
programas e ações que contribuam diretamen-
te para o alcance de diretrizes, objetivos e 
metas previstas no Plano Plurianual, observa-
do o disposto no Marco Regulatório das Orga-
nizações da Sociedade Civil (Lei Federal nº 
13.019/2014), Lei Municipal nº 1.690, de 09 de 
Setembro de 2001 e Decreto Municipal nº 20, 
de 28 de março de 2017. 
 
Art. 24. É vedada a destinação de recursos a 
título de auxílios, previstos no art. 12, § 6º, da 
Lei Federal nº 4.320/64, para entidades priva-
das, ressalvadas aquelas sem fins lucrativos, 
desde que sejam: 
I – voltadas para as áreas de assistência soci-
al, saúde, educação, cultura e de proteção 
ambiental; 
II – consórcios públicos, legalmente constituí-
dos e; 
III – qualificadas como instituições de apoio ao 
desenvolvimento da pesquisa científica e tec-
nológica com contrato de gestão firmado com 
órgãos públicos. 
 
Art. 25. Todas as entidades sem fins lucrativos 
que receberem recursos públicos diretamente 
do orçamento ou mediante subvenção social, 
contribuição corrente, auxílio, contrato de ges-
tão, termo de parceria, acordo, ajustes ou 
outros instrumentos congêneres, obrigatoria-
mente deverão dar publicidade na rede mundi-
al de computadores e atender ao disposto no 
art. 12, da Lei Federal nº 12.527, de 18 de 
novembro de 2011, Lei Municipal nº 1.690, de 
09 de setembro de 2001 e Decreto Municipal 
nº 20, de 28 de março de 2017. 
 
Art. 26. Não serão destinados recursos para 

atender despesas com pagamento, a qualquer 
título, a servidor da administração municipal 
direta ou indireta, por serviços de consultoria 
ou assistência técnica, inclusive custeada com 
recursos decorrentes de convênios, acordos, 
ajustes ou instrumentos congêneres, firmados 
com órgãos ou entidades de direito público ou 
privado, nacionais ou internacionais. 
 

Seção VI 
Das Alterações da Lei Orçamentária 

 
Art. 27. A abertura de créditos adicionais su-
plementares nos termos estabelecidos em lei, 
e mediante a transferência por meio de cance-
lamento total ou parcial de dotações, transposi-
ção, remanejamento,  deverá visar a otimiza-
ção dos objetivos das atividades meio ou à 
viabilização dos resultados almejados nos 
programas. 
Parágrafo único. A abertura de créditos adicio-
nais, e transferências por meio de cancela-
mento total ou parcial de dotações, transposi-
ção, remanejamento será feita através de de-
creto do Poder Executivo, cujo limite será fixa-
do na lei orçamentária anual em percentual de 
até 40% (quarenta por cento). 
 
Art. 28. Na abertura de créditos adicionais na 
forma do parágrafo único do artigo anterior, o 
limite não será afetado pelos recursos oriundos 
do parágrafo 1º, incisos I e II e parágrafos 2º e 
3º do art. 43 da Lei Federal nº 4320, de 1964, 
bem como pelos valores provenientes de con-
vênios, contratos ou acordos similares celebra-
dos ou reativados durante o exercício de 2027, 
não computados na receita prevista na lei 
orçamentária. 
 
Art. 29. A reabertura de créditos especiais e 
extraordinários, promulgados nos últimos qua-
tro meses do exercício de 2026, será efetiva-
da, mediante decreto do chefe do Poder Exe-
cutivo, nos limites dos seus saldos, e incorpo-
rados ao Orçamento de 2027, conforme § 2º 
do art. 167 da Constituição Federal. 
 
Art. 30. Na programação de novos investimen-
tos dos órgãos da Administração Direta, Autar-
quias, Fundos, Fundações, bem como de 
eventuais Empresas Públicas e Sociedades de 
Economia Mista que venham a ser criadas, 
serão observadas as seguintes determinações 
estabelecidas através do § 5º do art. 5º e do 
art. 45 da Lei de Responsabilidade Fiscal: 
I - a conservação do patrimônio público e os 
investimentos em fase de execução terão pre-
ferência sobre os novos projetos; e 
II - não poderão ser programados novos proje-
tos à conta de anulação de dotação destinada 
aos investimentos em andamento. 
 
Art. 31. As despesas obrigatórias de caráter 
continuado definidas no art. 17 da Lei de Res-
ponsabilidade Fiscal, e as despesas de que 
trata o artigo anterior, relativas a projetos em 
andamento, cuja autorização de despesa de-
corra de relação contratual anterior, serão, 
independentemente de quaisquer limites, re-
empenhadas nas dotações próprias ou, em 
casos de insuficiência orçamentária, mediante 
transposição, por créditos adicionais, remane-
jamento ou transferência de recursos. 
  
Art. 32. A execução orçamentária e financeira 
da despesa poderá ser efetuada de forma 
descentralizada, para atender à necessidade 
de otimização administrativa, visando a conse-
cução de um objetivo comum que resulte no 
aprimoramento da ação de Governo. 
 
Art. 33. A Lei Orçamentária Anual conterá 
dotação para reserva de contingência constitu-
ída exclusivamente com recursos do Orçamen-
to Fiscal equivalente a, no mínimo, 0,1% (um 
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décimo por cento) da receita corrente líquida 
prevista para o exercício de 2027, a ser utiliza-
da para abertura de créditos adicionais e para 
o atendimento de passivos contingentes e 
outros riscos e eventos imprevistos. 
Parágrafo único. Se não houver passivo con-
tingente, a reserva de contingência somente 
poderá ser utilizada para suplementação a 
partir do mês de outubro de 2027. 
 
Art. 34. Após a publicação da Lei Orçamentária 
Anual, o Poder Executivo divulgará, em até 
dez dias úteis, por unidade orçamentária de 
cada Órgão, Fundo e Entidade que integram 
os orçamentos de que trata esta Lei, o detalha-
mento da despesa, especificando, para cada 
categoria de programação e grupos de nature-
za da despesa, os respectivos desdobramen-
tos, em consonância com a Portaria Interminis-
terial n.º 163, de 2001, para fins de execução 
orçamentária. 
 

Seção VII 
Da Limitação Orçamentária e Financeira 

 
Art. 35. O Poder Executivo deverá elaborar e 
publicar em até trinta dias após a publicação 
da Lei Orçamentária para o exercício financei-
ro de 2027 a programação financeira e o cro-
nograma de execução mensal de desembolso, 
por força do art. 8º da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, observando, em relação às despesas, a 
austeridade necessária à obtenção das metas 
de resultado primário e nominal. 
Parágrafo único. No mesmo prazo estabeleci-
do no caput, as receitas previstas serão desdo-
bradas em metas bimestrais de arrecadação, 
nos termos do art. 13 da Lei de Responsabili-
dade Fiscal. 
 
Art. 36. Conforme determina o art. 9º da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, caso necessário, se 
verificado, ao final de um bimestre, que a reali-
zação da receita poderá não comportar o cum-
primento das metas de resultado primário ou 
nominal estabelecidas no Anexo de Metas 
Fiscais, os Poderes Executivo e Legislativo 
promoverão, por ato próprio e nos montantes 
necessários, nos trinta dias subsequentes, 
limitação de empenho e movimentação finan-
ceira, segundo os critérios fixados por esta Lei. 
§ 1º. Ficam excluídas da limitação de empe-
nho, as seguintes despesas: 
I - decorrentes de obrigações legais, como 
folha de pagamento e encargos sociais de 
servidores; 
II - despesas com o pagamento de precatórios 
e sentenças judiciais; 
III - já empenhadas pelo valor global decorren-
tes de contratos continuados, cuja execução 
se exaurir no tempo. 
IV - vinculadas às receitas do SUS, FUNDEB, 
FNDE, FEAS, FNAS e convênios. 
V – Programa de Formação do Patrimônio do 
Servidor Público – PASEP; 
VI – despesas com recursos provenientes de 
vinculação constitucional e legal da receita; e 
VII – serviço da dívida. 
§ 2º As despesas com Manutenção e Desen-
volvimento do Ensino e as relativas aos servi-
ços públicos de Saúde somente poderão ser 
contingenciadas em relação ao montante que 
exceder aos percentuais mínimos previstos 
nos artigos 198 e 212 da Constituição Federal 
respectivamente. 
§ 3º Na hipótese de ocorrência do disposto no 
caput, o Poder Executivo comunicará à Câma-
ra Municipal o montante que caberá a cada um 
dos Poderes na limitação do empenho e na 
movimentação financeira, acompanhado da 
respectiva memória de cálculo, bem como das 
premissas e da justificativa do ato. 
§ 4º Os Poderes Executivo e Legislativo deve-
rão divulgar os respectivos ajustes processa-
dos, discriminando-os por órgão. 

§ 5º Ocorrendo o restabelecimento da receita 
prevista, a recomposição far-se-á de forma 
proporcional às reduções efetivadas, obede-
cendo ao disposto no § 1º do art. 9º da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 
§ 6º Na proposta orçamentária para o exercício 
financeiro de 2027, as categorias de programa-
ção por meio das quais serão executadas as 
despesas referentes aos projetos e às ativida-
des-fim, deverão estar estruturadas de forma a 
permitir a efetiva contabilização dos custos das 
ações do Plano Plurianual, cuja execução 
ocorra naquele exercício. 
 

Seção VIII 
Das Emendas ao Projeto de Lei Orçamentá-

ria 
 
Art. 37. As propostas de emendas ao Projeto 
de Lei Orçamentária, ou aos projetos de lei 
que a modifiquem, somente poderão ser apre-
ciadas se atenderem as disposições contidas 
nos §§ 1º e 2º do art. 149 da Lei Orgânica do 
Município e aos artigos desta Lei, devendo ser 
apresentadas com a forma e o nível de deta-
lhamento estabelecido e a indicação dos recur-
sos compensatórios correspondentes. 
 
Art. 38. As emendas ao Projeto de Lei Orça-
mentária para o exercício financeiro de 2027, 
ou aos projetos de lei que modifiquem a Lei 
Orçamentária Anual, devem atender aos requi-
sitos do  § 3º do art. 166 da Constituição Fede-
ral, e: 
I - serem compatíveis com o Plano Plurianual e 
com a lei de diretrizes orçamentárias; e 
II - indiquem os recursos necessários, admiti-
dos apenas os provenientes de anulação de 
despesa, excluídas as que incidam sobre: 
a) pessoal e encargos sociais; e 
b) serviço da dívida. 
Parágrafo único. As emendas ao projeto de lei 
de diretrizes orçamentárias não poderão ser 
aprovadas quando incompatíveis com o plano 
plurianual. 
  
Art. 39. As emendas ao Projeto de Lei Orça-
mentária Anual deverão considerar, ainda, a 
prioridade das dotações destinadas ao paga-
mento de precatórios judiciais e outras despe-
sas obrigatórias, assim entendidas aquelas 
com legislação ou norma específica, despesas 
financiadas com recursos vinculados e recur-
sos para compor a contrapartida municipal de 
empréstimos internos e externos. 
  
Art. 40. Por meio da Secretaria Municipal de 
Planejamento, o Poder Executivo deverá aten-
der às solicitações encaminhadas pela Comis-
são de Finanças e Orçamento da Câmara 
Municipal, relativas a informações quantitativas 
e qualitativas complementares julgadas neces-
sárias à análise da proposta orçamentária. 
 
Art. 41. Em consonância com o que dispõe o § 
2º do art. 151 da Lei Orgânica do Município de 
Itaboraí, o Prefeito poderá enviar mensagem à 
Câmara Municipal para propor modificações no 
Projeto de Lei Orçamentária, enquanto não 
iniciada a votação na parte que deseja alterar. 
 

Seção IX 
Da Execução Provisória do Projeto de Lei 

Orçamentária 
 
Art. 42. Se o Projeto de Lei Orçamentária não 
for promulgado pela Câmara de Vereadores 
até 31 de dezembro de 2026, sua programa-
ção poderá ser executada mediante a utiliza-
ção mensal de valor correspondente a um 
doze avos das dotações para despesas cor-
rentes inerentes às atividades e, um treze 
avos, quando se tratar de despesas com pes-
soal e encargos sociais constantes da propos-
ta orçamentária. 

§ 1º Não se incluem no limite previsto no caput 
deste artigo, podendo ser movimentadas sem 
restrições, as dotações para atender despesas 
com: 
I - pessoal e encargos sociais; 
II - benefícios previdenciários a cargo do ITA-
PREVI; 
III - serviço da dívida; 
IV - pagamento de compromissos correntes 
nas áreas de saúde, educação e assistência 
social; 
V - categorias de programação cujos recursos 
sejam provenientes de operações de crédito 
ou de transferências da União e do Estado; 
VI - categorias de programação cujos recursos 
correspondam à contrapartida do Município em 
relação aos recursos previstos no inciso anteri-
or; e 
VII – conclusão de obras iniciadas em 2026 e 
cujo cronograma físico, estabelecido em instru-
mento contratual, não se estenda além do 1º 
semestre de 2027. 
§ 2º Não será interrompido o processamento 
de despesas com investimentos em andamen-
to. 

 
CAPÍTULO IV 

DA DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
Art. 43. A Lei Orçamentária Anual garantirá 
recursos para pagamento da despesa com a 
dívida contratual e com o refinanciamento da 
dívida pública municipal, nos termos dos con-
tratos firmados. 
 
Art. 44. A Lei Orçamentária de 2027 poderá 
conter autorização para contratação de Opera-
ção de Crédito para atendimento a Despesas 
de Capital, observado o limite de endividamen-
to de 50% da receita corrente líquida apuradas 
até o segundo mês imediatamente anterior a 
assinatura do contrato, na forma estabelecida 
nos artigos 30 a 32 da Lei de Responsabilida-
de Fiscal. 
 
Art. 45. A contratação de operações de crédito 
dependerá de autorização prévia na Lei Orça-
mentária Anual, créditos adicionais ou lei espe-
cífica, de acordo com inciso I do §1º do art. 32 
da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 

CAPÍTULO V 
DAS DESPESAS COM PESSOAL E ENCAR-

GOS SOCIAIS 
 
Art. 46. O Poder Executivo e o Poder Legislati-
vo terão como base de projeção do limite para 
elaboração de suas propostas orçamentárias 
para 2027, relativo a pessoal e encargos soci-
ais, a despesa com folha de pagamento refe-
rente ao mês de maio de 2026, devendo ser 
considerado o disposto no art. 169 da Consti-
tuição Federal, nos arts. 19 e 20 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e no art. 159 da Lei 
Orgânica do Município. 
§ 1º Compõe a despesa total com pessoal o 
somatório dos gastos referidos no caput do art. 
18 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
§ 2º O disposto no § 1º do art. 18 da Lei de 
Responsabilidade  Fiscal aplica-se, exclusiva-
mente, para fins de cálculo do limite da despe-
sa com pessoal. 
 
Art. 47. Os Poderes Executivo e Legislativo 
Municipais, mediante Lei autorizativa poderão, 
em 2027, criar cargos e funções, alterar a 
estrutura de carreiras, ou corrigir/aumentar a 
remuneração dos servidores, conceder vanta-
gens, admitir pessoal aprovado em concurso 
público ou em caráter temporário, na forma da 
Lei, respeitando os limites e as regras estabe-
lecidas no art. 169 e respectivos parágrafos da 
Constituição Federal e nos artigos 19 a 23 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 
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Art. 48.  O Poder Executivo fica autorizado a 
incluir, no Projeto de Lei Orçamentária de 
2027, dotações necessárias à realização de 
concursos públicos para provimentos de car-
gos efetivos que estejam vagos, vierem a va-
gar ou que sejam criados na vigência desta lei, 
e a realizar contratação temporária por excep-
cional interesse público, no âmbito da adminis-
tração Direta e Indireta municipal, nos termos 
da Lei Orgânica do Município de Itaboraí e de 
lei ordinária pertinente. 
Parágrafo único. A concessão de qualquer 
vantagem ou aumento de remuneração, inclu-
sive reajustes, a criação de cargos, empregos 
e funções ou alteração de estrutura de carrei-
ras, bem como a admissão ou contratação de 
pessoal, a qualquer título, pelos Poderes Exe-
cutivo e Legislativo, somente serão admitidos 
se, cumulativamente: 
I – acompanhada de estimativa do impacto 
orçamentário e financeiro a ser realizada pela 
Secretaria Municipal de Planejamento no exer-
cício que deva entrar em vigor e nos dois sub-
sequentes e declaração do ordenador de des-
pesas de que o aumento tenha adequação 
orçamentária e financeira com a Lei Orçamen-
tária Anual e compatibilidade com o Plano 
Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias; 
II- houver prévia dotação orçamentária sufici-
ente para atender às projeções de despesas 
de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; 
III – observados os limites estabelecidos nos 
arts. 19 e 20, da Lei Complementar 101/2000; 
e 
IV – parecer da Procuradoria Geral do Municí-
pio sobre o atendimento aos requisitos legais 
previstos neste artigo. 
 

CAPÍTULO VI 
DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 
 
Art. 49. As receitas serão estimadas e discrimi-
nadas de duas formas: 
I - considerando a legislação tributária vigente 
até a data do envio do Projeto de Lei Orça-
mentária à Câmara Municipal; e 
II - considerando, se for o caso, os efeitos das 

alterações na legislação tributária, resultantes 
de projetos de lei encaminhados à Câmara 
Municipal até quatro meses antes do encerra-
mento do exercício de 2026 especialmente 
sobre: 
a) reavaliação das alíquotas dos tributos; 
b) critérios de atualização monetária; 
c) aperfeiçoamento dos critérios para correção 
dos créditos do Município recebidos com atra-
so; 
d) alteração nos prazos de apuração, arreca-
dação e recolhimento dos tributos; 
e) extinção, redução e instituição de isenções 
de incentivos fiscais; 
f) revisão das contribuições sociais, destinadas 
à seguridade social; 
g) revisão da legislação sobre taxas; e 
h) concessão de anistia e remissões tributá-
rias. 
 
Art. 50. Na aplicação de lei que conceder ou 
ampliar incentivo, isenção ou benefício de 
natureza tributária ou financeira, dever-se-á 
observar a devida anulação de despesas em 
valor equivalente, caso produza impacto finan-
ceiro no mesmo exercício, respeitadas as dis-
posições do art. 15 da Lei de Responsabilida-
de Fiscal. 
 
Art. 51. Quaisquer projetos de Lei que resultem 
em redução de encargos tributários e/ou cria-
ção de demais incentivos para setores da ativi-
dade econômica ou regiões do município deve-
rão apresentar demonstrativo dos benefícios 
de natureza econômica ou social. 
 

CAPÍTULO VII 
DA TRANSPARÊNCIA 

 
Art. 52. O Poder Executivo, para fins de trans-
parência da gestão fiscal e em observância ao 
princípio da publicidade, salvo as legalmente 
definidas como sigilosas, tornará disponíveis 
no sítio eletrônico da Prefeitura, para acesso 
de toda sociedade, no mínimo, as seguintes 
informações: 
I – os Planos, Orçamentos e Lei de Diretrizes 
Orçamentária; 

II – as Prestações de Contas e respectivos 
Pareceres Prévio; 
III – o Relatório Resumido da Execução Orça-
mentária; 
IV – o Relatório de Gestão Fiscal; e 
V – o detalhamento da despesa prevista no art. 
14 desta Lei. 
 

CAPÍTULO VIII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
Art. 53. Para fins de cumprimento das determi-
nações do § 3º do art. 16 da Lei de Responsa-
bilidade Fiscal, são consideradas irrelevantes 
as despesas inferiores a 5% dos limites previs-
tos nos incisos I e II do art. 75 da Lei n.º 
14.133, de 1º de abril de 2021. 
 
Art. 54. São vedados quaisquer procedimentos 
pelos ordenadores de despesas, que impli-
quem na execução de despesas sem compro-
vada e suficiente disponibilidade de dotação 
orçamentária. 
 
Art. 55. O Poder Executivo poderá, mediante 
decreto, transpor, remanejar, transferir ou 
utilizar, total ou parcialmente, as dotações 
orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária 
de 2027 e em créditos adicionais, em decor-
rência da extinção, transformação, transferên-
cia, incorporação ou desmembramento de 
órgãos e entidades, bem como de alterações 
de suas competências ou atribuições, mantida 
a estrutura programática, expressa por catego-
ria de programação, conforme definida no art. 
5°, inclusive os títulos, descritores, metas e 
objetivos, assim como o respectivo detalha-
mento por esfera orçamentária, grupos de 
natureza de despesa, fontes de recursos, mo-
dalidades de aplicação e identificadores de uso 
e de resultado primário. 
 
Art. 56. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
Itaboraí, 01 de julho de 2026. 
 

MARCELO DELAROLI 
Prefeito Municipal 
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Decretos: 
 
Decreto nº 120, de 02 de julho de 2026 
 

ABRE CRÉDITO ADICIO-
NAL SUPLEMENTAR, NO 
VALOR DE R$ 
2.305.318,40 (DOIS MI-
LHÕES, TREZENTOS E 
CINCO MIL, TREZENTOS 
E DEZOITO REAIS E 
QUARENTA CENTAVOS), 
NA SECRETARIA MUNI-

CIPAL DE TRANSPORTE, 
NA FORMA ABAIXO: 

 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, 
no uso de suas atribuições legais, de acordo 
com o art. 103, inciso VII, da Lei Orgânica do 
Município e, de acordo com o art. 5º, da Lei 
Municipal nº. 3.096 de 31 de dezembro de 
2025, bem como o art. 43, parágrafo primeiro, 
inciso I, da Lei Federal nº. 4.320, de 17 de 
março de 1964. DECRETA: 
Art. 1º - Fica aberto o Crédito Adicional Suple-
mentar, no valor de R$ 2.305.318,40 (dois 

milhões, trezentos e cinco mil, trezentos e 
dezoito reais e quarenta centavos), na Fonte 
2.500.0001, distribuídos na forma do Anexo I. 
Art. 2º - O Crédito de que trata o artigo anterior 
é proveniente de Superávit Financeiro, apura-
do no Balanço Patrimonial em 31 de dezembro 
de 2025, oriundo de RECURSOS NÃO VINCU-
LADOS DE IMPOSTOS (FR 1.500.0001). 
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data 
de sua publicação. 

Itaboraí, 02 de julho de 2026. 
Marcelo Delaroli 

Prefeito 

ANEXO I - Decreto nº 120, de 02 de julho de 2026 
SUPLEMENTAÇÃO 

10 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 
10.001 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTE 

10.001.001 – 26.782.0081.2.867 – MANUTENÇÃO DA GRATUIDADE NO TRANSPORTE PÚBLICO 
E.Despesa DESCRIÇÃO FONTE FICHA VALOR 

3.3.90.39.00 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurí-
dica 2.500.0001 799 R$ 2.305.318,40 

Total da Secretaria R$ 2.305.318,40 
TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO R$ 2.305.318,40 

Portarias: 
 
PORTARIA N°  1986 / 2026. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE ITABORAÍ, no uso de suas 
atribuições legais na forma do art. 120 II e 
tendo em vista o disposto no Artigo 103 Inciso 
VII, ambos da Lei Orgânica do Município de 
Itaboraí e, de acordo com o Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí (Lei 
n.º 1.392/96), RESOLVE: APLICAR A PENALI-
DADE DE ADVERTÊNCIA, NOME: ARNALDO 
MILANEZ SANTOS. CPF xxxxxx.357-39. mat 
15.947. Fundamentação Legal: disciplinada no 
art. 273, da Lei 1.392/96. Setor: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA.  Cargo: Guar-
da Municipal. Processo SEI n.º:  
0004.000118/2024-83. De acordo com o rela-
tório da Comissão Permanente de Processo 
Administrativo Disciplinar. Itaboraí, 02 de julho 
de 2026. Marcelo Delaroli - Prefeito Municipal 
 
PORTARIA N°  1987 / 2026.O PREFEITO 
MUNICIPAL DE ITABORAÍ, no uso de suas 
atribuições legais na forma do art. 120 II e 
tendo em vista o disposto no Artigo 103 Inciso 
VII, ambos da Lei Orgânica do Município de 
Itaboraí e, de acordo com o Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí (Lei 
n.º 1.392/96), RESOLVE: APLICAR A PENALI-
DADE DE ADVERTÊNCIA, NOME:ANDRÉ 
CAETANO RITA. CPF xxxxxx.957-8. mat 
4.997. Fundamentação Legal: disciplinada no 
art. 273, da Lei 1.392/96. Setor: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA Cargo:   Guar-
da Municipal. Processo SEI n.º: 
21.000007/2024-69. De acordo com o relatório 
da Comissão Permanente de Processo Admi-
nistrativo Disciplinar. Itaboraí, 02 de julho de 
2026. Marcelo Delaroli - Prefeito Municipal 
 
PORTARIA N°  1988 / 2026. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE ITABORAÍ, no uso de suas 
atribuições legais na forma do art. 120 II e 
tendo em vista o disposto no Artigo 103 Inciso 
VII, ambos da Lei Orgânica do Município de 
Itaboraí e, de acordo com o Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí (Lei 
n.º 1.392/96), RESOLVE: APLICAR A PENALI-
DADE DE REPREENSÃO, NOME:ARNALDO 
MILANEZ SANTOS CPF xxxxxx.357-39. mat 
15.947 Fundamentação Legal: disciplinada no 
art. 274, da Lei 1.392/96. Setor: SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA. Cargo: Guarda 
Municipal. Processo SEI n.º: 
0004.000016/2025-49. De acordo com o rela-
tório da Comissão Permanente de Processo 
Administrativo Disciplinar. Itaboraí, 02 de julho 
de 2026. Marcelo Delaroli - Prefeito Municipal 

 
PORTARIA N°  1989 / 2026. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE ITABORAÍ, no uso de suas 
atribuições legais na forma do art. 120 II e 
tendo em vista o disposto no Artigo 103 Inciso 
VII, ambos da Lei Orgânica do Município de 
Itaboraí e, de acordo com o Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí (Lei 
n.º 1.392/96), RESOLVE: APLICAR A PENALI-
DADE DE ADVERTÊNCIA, NOME:ANA MA-
RIA CARVALHO BORGES. CPF xxxxxx.887-
64. mat 7264. Fundamentação Legal: discipli-
nada no art. 273, da Lei 1.392/96. Setor: SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVI-
MENTO SOCIAL. Cargo: Servente de Limpe-
za. Processo SEI n.º: 0004.000126/2025-19. 
De acordo com o relatório da Comissão Per-
manente de Processo Administrativo Discipli-
nar. Itaboraí, 02 de julho de 2026. Marcelo 
Delaroli - Prefeito Municipal 
 
PORTARIA N°  1990 / 2026. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE ITABORAÍ, no uso de suas 
atribuições legais na forma do art. 120 II e 
tendo em vista o disposto no Artigo 103 Inciso 
VII, ambos da Lei Orgânica do Município de 
Itaboraí e, de acordo com o Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí (Lei 
n.º 1.392/96), RESOLVE: APLICAR A PENALI-
DADE DE ADVERTÊNCIA, NOME: VICTOR 
HUGO DE OLIVEIRA PINTO. CPF xxxxxx.807-
80. mat 29.680. Fundamentação Legal: disci-
plinada no art. 273, da Lei 1.392/96. Setor: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 
Cargo: Professor (a) Docente I. Processo SEI 
n.º: 0004.000126/2025-19. De acordo com o 
relatório da Comissão Permanente de Proces-
so Administrativo Disciplinar. Itaboraí, 02 de 
julho de 2026. Marcelo Delaroli - Prefeito Muni-
cipal 
 
PORTARIA N° 1991 / 2026. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE ITABORAÍ, no uso de suas 
atribuições legais na forma do art. 120 II e 
tendo em vista o disposto no Artigo 103 Inciso 
VII, ambos da Lei Orgânica do Município de 
Itaboraí e, de acordo com o Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí (Lei 
n.º 1.392/96), RESOLVE: APLICAR A PENALI-
DADE DE DEMISSÃO, NOME:LUCIANO DA 
SILVA. CPF xxxxxx.787-60. mat 25.251. Data: 
a partir de 25/06/2026  Fundamentação Legal: 
disciplinada no art. 270, inciso VI, da Lei 
1.392/96. Setor: SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS Cargo:  servente. 
Processo SEI n.º: 0004.003173/2025-14 Moti-
vo: abandono de cargo ou função pública Pe-
nalidade: em conformidade com o que precei-

tua o art. 279, inciso V da Lei 1.392/96, de 
acordo com o relatório da Comissão Perma-
nente de Processo Administrativo Disciplinar. 
Itaboraí, 02 de julho de 2026. Marcelo Delaroli 
- Prefeito Municipal 
 
PORTARIA N° 1992 / 2026. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE ITABORAÍ, no uso de suas 
atribuições legais na forma do art. 120 II e 
tendo em vista o disposto no Artigo 103 Inciso 
VII, ambos da Lei Orgânica do Município de 
Itaboraí e, de acordo com o Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí (Lei 
n.º 1.392/96), RESOLVE: APLICAR A PENALI-
DADE DE DEMISSÃO, NOME:DEBORA RO-
SA SOBREIRA DE FRANÇA. CPF xxxxxx.487-
70. mat 28.916 Data:  a partir de 25/06/2026. 
Fundamentação Legal: disciplinada no art. 
270, inciso VI, da Lei 1.392/96. Setor:  SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. Cargo: 
Professor (a) Docente I. Processo SEI n.º: 
0004.001116/2024-10. Motivo: abandono de 
cargo ou função pública. Penalidade: em con-
formidade com o que preceitua o art. 279, 
inciso V da Lei 1.392/96, de acordo com o 
relatório da Comissão Permanente de Proces-
so Administrativo Disciplinar. Itaboraí, 02 de 
julho de 2026. Marcelo Delaroli - Prefeito Muni-
cipal 
 
PORTARIA N° 1993 / 2026. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE ITABORAÍ, no uso de suas 
atribuições legais na forma do art. 120 II e 
tendo em vista o disposto no Artigo 103 Inciso 
VII, ambos da Lei Orgânica do Município de 
Itaboraí e, de acordo com o Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí (Lei 
n.º 1.392/96), RESOLVE: APLICAR A PENALI-
DADE DE DEMISSÃO, NOME:NATALIA 
SCHEINER GABRIEL. CPF xxxxxx.147-31. 
mat 28.933. Data:  a partir de 25/06/2026. 
Fundamentação Legal: disciplinada no art. 
270, inciso VI, da Lei 1.392/96. Setor: SECRE-
TARIA MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃO. Cargo: 
Professor (a) Docente I . Processo SEI n.º: 
0004.001115/2024-67. Motivo: abandono de 
cargo ou função pública. Penalidade: em con-
formidade com o que preceitua o art. 279, 
inciso V da Lei 1.392/96, de acordo com o 
relatório da Comissão Permanente de Proces-
so Administrativo Disciplinar. Itaboraí, 02 de 
julho de 2026. Marcelo Delaroli - Prefeito Muni-
cipal 
 
PORTARIA N° 1994 / 2026. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE ITABORAÍ, no uso de suas 
atribuições legais na forma do art. 120 II e 
tendo em vista o disposto no Artigo 103 Inciso 
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VII, ambos da Lei Orgânica do Município de 
Itaboraí e, de acordo com o Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí (Lei 
n.º 1.392/96), RESOLVE: APLICAR A PENALI-
DADE DE DEMISSÃO, NOME:HERACLIDES 
SANTANA COSTA. CPF xxxxxx.528-17. mat 
3388. Data: a partir de 25/06/2026. Fundamen-
tação Legal: disciplinada no art. 270, inciso VI, 
da Lei 1.392/96. Setor: SECRETARIA MUNICI-
PAL DE  SEGURANÇA. Cargo: Guarda Muni-
cipal. Processo SEI n.º: 0004.000735/2025-60. 
Motivo: abandono de cargo ou função pública. 
Penalidade: em conformidade com o que pre-
ceitua o art. 279, inciso V da Lei 1.392/96, de 
acordo com o relatório da Comissão Perma-
nente de Processo Administrativo Disciplinar. 
Itaboraí, 02 de julho de 2026. Marcelo Delaroli 
- Prefeito Municipal 
 
PORTARIA N° 1995 / 2026. O PREFEITO 
MUNICIPAL DE ITABORAÍ, no uso de suas 
atribuições legais na forma do art. 120 II e 
tendo em vista o disposto no Artigo 103 Inciso 
VII, ambos da Lei Orgânica do Município de 
Itaboraí e, de acordo com o Estatuto dos Fun-
cionários Públicos do Município de Itaboraí (Lei 
n.º 1.392/96), RESOLVE: APLICAR A PENALI-
DADE DE DEMISSÃO, NOME:CLEISE DOS 
SANTOS RABELO. CPF xxxxxx.302-97. mat 
17.579. Data:  a partir de 25/06/2026. Funda-
mentação Legal: disciplinada no art. 270, inci-
so VI, da Lei 1.392/96. Setor:   SECRETARIA 
MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃO. Cargo: Profes-
sor (a) Docente II. Processo SEI n.º: 
0004.002757/2025-64. Motivo: abandono de 
cargo ou função pública. Penalidade: em con-
formidade com o que preceitua o art. 279, 
inciso V da Lei 1.392/96, de acordo com o 
relatório da Comissão Permanente de Proces-
so Administrativo Disciplinar. Itaboraí, 02 de 
julho de 2026. Marcelo Delaroli - Prefeito Muni-
cipal 
 
PORTARIA Nº 1998 /2026. "DISPÕE SOBRE 
A CESSÃO DO(A) SERVIDOR(A) PÚBLICO
(A) PARA EXERCER SUAS ATIVIDADES 
JUNTO À PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 
DAS OSTRAS/RJ, E DÁ OUTRAS PROVI-
DÊNCIAS". O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE 
ITABORAÍ, no uso de suas atribuições legais, 
na forma do Artigo 120, II, e tendo em vista o 
disposto no Artigo 103, IX e XIII, ambos da Lei 
Orgânica do Município de Itaboraí, consoante 
a Lei Municipal nº 2.963, de 16/11/2022. RE-
SOLVE: Art. 1°- Ceder e colocar à disposição, 
a Senhora RENATA SOUZA DE PAULA AL-
BUQUERQUE, matrícula nº 22.768, portador 
da Identidade nº xxxxx2306 IFP/RJ, inscrito no 
CPF: xxxxxx.457-03, lotado na Secretaria Mu-
nicipal de Educação, ocupante do cargo de 
PROFESSOR DOCENTE II, para exercer suas 
atividades na Secretaria Municipal de Educa-
ção da Prefeitura Municipal de Rio das Ostras, 
com ônus para o órgão cessionário na modali-
dade de ressarcimento. Informamos que fica 
sob responsabilidade do Ente requisitante o 
controle de frequência do(a) funcionário(a) 
cedido(a). Art. 2° Esta portaria tem efeitos 
retroativos ao dia 29 de junho de 2026. Art. 3º 
Revogam-se as disposições em contrário. DÊ-
SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
Itaboraí, 02 de julho de 2026. Marcelo Delaroli 
- Prefeito Municipal 
 
PORTARIA Nº 1999 /2026. "DISPÕE SOBRE 
A CESSÃO DO(A) SERVIDOR(A) PÚBLICO
(A) PARA EXERCER SUAS ATIVIDADES 
JUNTO À PREFEITURA MUNICIPAL DE MA-
RICÁ/RJ, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS". O 
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ, no 
uso de suas atribuições legais, na forma do 
Artigo 120, II, e tendo em vista o disposto no 
Artigo 103, IX e XIII, ambos da Lei Orgânica do 
Município de Itaboraí, consoante a Lei Munici-
pal nº 2.963, de 16/11/2022.RESOLVE: Art. 1°- 

Ceder e colocar à disposição, a Senhora DA-
YANA PEIXOTO PARENTE DE MENEZES, 
matrícula nº nº 60979, portador da Identidade 
nº xxxxx096360 SSP/CE, inscrito no CPF: 
xxxxxx.243-00, lotado na Secretaria Municipal 
de Educação, ocupante do cargo de PROFES-
SOR ORIENTADOR(A) EDUCACIONAL, para 
exercer suas atividades na Secretaria Munici-
pal de Educação da Prefeitura Municipal de 
Maricá, com ônus para o órgão cessionário na 
modalidade de ressarcimento. Informamos que 
fica sob responsabilidade do Ente requisitante 
o controle de frequência do(a) funcionário(a) 
cedido(a).  Art. 2° Esta portaria tem efeitos 
retroativos ao dia 22 de junho de 2026. Art. 3º 
Revogam-se as disposições em contrário. DÊ-
SE CIÊNCIA, CUMPRA-SE E PUBLIQUE-SE. 
Itaboraí, 02 de julho de 2026. Marcelo Delaroli 
- Prefeito Municipal 
 
PT n.º 2000/26. O Prefeito Municipal de Itabo-
raí, no uso de suas atribuições legais, na forma 
do art. 120, II, e tendo em vista o disposto no 
art. 103, V, ambos da Lei Orgânica do Municí-
pio de Itaboraí, resolve NOMEAR a partir de 
01/07/2026, MYKAELLA CARVALHO DE ARA-
ÚJO, CPF: XXX-XXX-687-70, Cargo: CHEFE 
DE DEPARTAMENTO, Símbolo: CC-05 - SE-
CRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚ-
BLICOS. MARCELO DELAROLI-PREFEITO 
MUNICIPAL 
  
PT n.º 2001/26. O Prefeito Municipal de Itabo-
raí, no uso de suas atribuições legais, na forma 
do art. 120, II, e tendo em vista o disposto no 
art. 103, V, ambos da Lei Orgânica do Municí-
pio de Itaboraí, resolve TORNAR SEM EFEITO 
a Portaria n.º  1971/26 de NOMEAÇÃO de 
ANA KAROLINA L. GONÇALVES, CPF: XXX-
XXX-847-94. MARCELO DELAROLI-
PREFEITO MUNICIPAL 
 

 
 
Resolução: 
 
RESOLUÇÃO SEMOB Nº 12/2026. ATO DE 
DESIGNAÇÃO DO FISCAL. O Secretário Mu-
nicipal de Obras, no uso de suas atribuições 
legais e após a verificação de inexistência de 
impedimento, em conformidade com o disposto 
no artigo 9º. do Decreto Municipal n.º 300/2023 
RESOLVE: Art. 1º - Destituir o servidor VI-
NÍCYUS MONTEIRO VELOSO, ocupante de 
cargo público, mat. nº 54.647, CPF nº 
xxxxxx.627-08 e designar o servidor THIAGO 
DIAS TRUGILHO ocupante de cargo público, 
mat. nº 49.780, CPF: xxxxxx.107-76 para exer-
cer a função de Fiscal Titular do Processo n° 
4814/2023-V.00, Contrato SEMOB n° 22/2024, 
relativo à OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO AS-
FÁLTICA, DRENAGEM PLUVIAL E SINALIZA-
ÇÃO URBANA NO BAIRRO MONTE VERDE. 
Art. 2º - Destituir a servidora NATUZA SILVA 
SOUZA AZEVEDO , ocupante de cargo públi-
co, matrícula n° 47.406, CPF: xxxxxx.387-75 e 
designar o servidor JOSÉ VICTOR FERREIRA 
COTRIM , ocupante de cargo público, mat. nº 
57.532, CPF: xxxxxx.447-40, para exercer a 
função de Gestor do Contrato SEMOB n° 
22/2024 decorrente do Processo n° 4814/2023
-V.00, na forma do art. 6º do Decreto Municipal 
nº 300/2023. Art. 3º - Permanece na função de 
fiscal titular do Contrato SEMOB N° 22/2024 o 
servidor YORRAN PINHEIRO DE CARVALHO 
SILVA, ocupante de cargo público matrícula n° 
57.206, CPF: xxxxxx.967- 83 e na ausência 
deste, permanece na função de fiscal substitu-
to a servidora PAULA FRANCIANE BELMON 
DE ALMEIDA CANDIDO, ocupante de cargo 
público, matrícula n° 47.357, CPF: xxxxxx.717-
09, Conforme Resolução SEMOB N° 16/2024. 
Art. 4º - Cabe aos servidores designados, no 

exercício de suas funções acompanhar toda a 
execução do objeto, observando as disposi-
ções previstas no Decreto Municipal nº 
300/2023, especialmente, e demais normas 
pertinentes. Art. 5º - Cabe a Unidade Gestora 
dar ciência aos servidores designados, bem 
como orientá-los a fazerem a leitura do Decre-
to Municipal nº 300/2023., disponível no site 
www.cespro.com.br. Art. 6º - Esta resolução 
entrará em vigor na data de sua publicação e 
ciência dos servidores designados. Itaboraí, 01 
de julho de 2026 Bruno Vieira da Mata Secre-
tário Municipal de Obras Matrícula 59.827  
 
RESOLUÇÃO SEMOB Nº 13/2026. ATO DE 
DESIGNAÇÃO DO FISCAL. O Secretário Mu-
nicipal de Obras, no uso de suas atribuições 
legais e após a verificação de inexistência de 
impedimento, em conformidade com o disposto 
no artigo 9º. do Decreto Municipal n.º 
300/2023. RESOLVE: Art. 1º - Destituir o servi-
dor VINICYUS MONTEIRO VELOSO, ocupan-
te de cargo público mat. n° 54.647, CPF: 
xxxxxx.627-08 e designar o servidor YORRAN 
PINHEIRO DE CARVALHO SILVA, ocupante 
de cargo público matrícula n° 57.206, CPF: 
xxxxxx.967-83 para exercer a função de FIS-
CAL TITULAR do Contrato SEMOB n° 56/2026 
do Processo SEI 0014.000045/2025-91, relati-
vo a CONSTRUÇÃO DE INSTITUIÇÃO DE 
LONGA PERMANÊNCIA PARA IDOSOS NO 
MUNICÍPIO DE ITABORAÍ – RJ, permanecen-
do na função de Fiscal Titular a servidora VA-
NESSA RODRIGUES COUTINHO, ocupante 
de cargo público mat. 25.231, CPF xxxxxx.877-
50 e na ausência justificada destes, permane-
ce na função de Fiscal Substituto o servidor 
THIAGO DIAS TRUGILHO ocupante de cargo 
público mat. n° 49.780, CPF: xxxxxx.107-76 
conforme Resolução SEMOB n° 07/2026, nos 
termos do art. 6º do Decreto Municipal n.º 
300/2023. Art. 2° - Permanece na função de 
Gestor do Contrato o servidor JOSÉ VICTOR 
FERREIRA COTRIM ocupante do cargo públi-
co, mat. 57.532, CPF: xxxxxx.447-40 conforme 
Resolução SEMOB n° 07/2026 nos termos do 
art. 6º do Decreto Municipal n.º 300/2023. Art. 
3º - Cabem aos servidores designados, no 
exercício de suas funções, acompanhar toda a 
execução do objeto, observando as disposi-
ções previstas no Decreto Municipal n.º 
300/2023 e demais normas pertinentes. Art. 4º 
- Cabe a Unidade Gestora dar ciência aos 
servidores designados, bem como orientá-los a 
fazerem a leitura do Decreto Municipal n.º 
300/2023, disponível no site 
www.cespro.com.br. Art. 5º - Esta Resolução 
entrará em vigor na data de sua publicação e 
ciência dos servidores designados. Itaboraí, 01 
de julho de 2026. Bruno Vieira da Mata Secre-
tário Municipal de Obras Matrícula 59.827  
 
RESOLUÇÃO SEMOB Nº 14/2026. ATO DE 
DESIGNAÇÃO DO FISCAL. O Secretário Mu-
nicipal de Obras, no uso de suas atribuições 
legais e após a verificação de inexistência de 
impedimento, em conformidade com o disposto 
no artigo 9º. do Decreto Municipal n.º 
300/2023. RESOLVE: Art. 1º - Destituir o servi-
dor VINICYUS MONTEIRO VELOSO, ocupan-
te de cargo público mat. n° 54.647, CPF: 
xxxxxx.627-08 e designar o servidor YORRAN 
PINHEIRO DE CARVALHO SILVA, ocupante 
de cargo público matrícula n° 57.206, CPF: 
xxxxxx.967-83 para exercer a função de FIS-
CAL TITULAR do Contrato SEMOB n° 63/2026 
do Processo SEI 0014.000041/2025-11, relati-
vo a CONSTRUÇÃO DE CENTRO DE REFE-
RÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS 
NO BAIRRO RIO VÁRZEA, ITABORAÍ – RJ, 
permanecendo na função de Fiscal Titular o 
servidor THIAGO DIAS TRUGILHO ocupante 
de cargo público mat. 49.780, CPF xxxxxx.107-
76 e na ausência justificada destes, permane-
ce na função de Fiscal Substituto a servidora 

SECRETARIAS 
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MARIANA BADEIRA MORA CARDOZO ocu-
pante de cargo público mat. n° 45.113, CPF: 
xxxxxx.397-81 conforme Resolução SEMOB n° 
11/2026, nos termos do art. 6º do Decreto 
Municipal n.º 300/2023. Art. 2° - Permanece na 
função de Gestor do Contrato o servidor JOSÉ 
VICTOR FERREIRA COTRIM ocupante do 
cargo público, mat. 57.532, CPF: xxxxxx.447-
40 conforme Resolução SEMOB n° 07/2026 
nos termos do art. 6º do Decreto Municipal n.º 
300/2023. Art. 3º - Cabem aos servidores de-
signados, no exercício de suas funções, acom-
panhar toda a execução do objeto, observando 
as disposições previstas no Decreto Municipal 
n.º 300/2023 e demais normas pertinentes. Art. 
4º - Cabe a Unidade Gestora dar ciência aos 
servidores designados, bem como orientá-los a 
fazerem a leitura do Decreto Municipal n.º 
300/2023, disponível no site 
www.cespro.com.br. Art. 5º - Esta Resolução 
entrará em vigor na data de sua publicação e 
ciência dos servidores designados. Itaboraí, 01 
de julho de 2026. Bruno Vieira da Mata Secre-
tário Municipal de Obras Matrícula 59.827 
 
RESOLUÇÃO SEMAD Nº 011/2026 – ATO DE 
DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL. O 
Secretário Municipal de Administração, no uso 
de suas atribuições legais e após a verificação 
de inexistência de impedimento, em conformi-
dade com o disposto no artigo 9º. do Decreto 
Municipal nº. 300/2023. RESOLVE: Art. 1º – 
Designar os servidores Lucas Andrade Caval-
cante, matricula nº. 53.071, CPF: xxxxxx.287-
00 e Daniele Ribeiro Reis, matricula nº. 
57.201, CPF: xxxxxx.493-56, para exercerem a 
função de FISCAL TITULAR dos processos 
SEI nº. 0004.002454/2026-22, 
0004.002455/2026-77, 0004.002458/2026-19, 
0004.002491/2026-24, 0004.002462/2026-79, 
0004.002465/2026-11, 0004.002466/2026-57, 
0004.002467/2026-00 e 0004.002469/2026-91, 
relativo a aquisição de material de consumo 
(material de expediente) conforme Ata de Re-
gistro de Preços SEMAD nº. 00012, 00013, 
00014, 00015, 00016, 00017, 00018, 00020 e 
00021/2026, e na ausência justificada destes, 
designar os servidores Marques Cézar Gomes 
de Sá, matrícula nº. 57.736, CPF: xxxxxx.687-
91 e Jomar Lessa, matricula nº. 28.821, CPF: 
xxxxxx.377-07 para exercerem a função de 
FISCAL SUBSTITUTO. Art. 2º – Designar o 
servidor Fábio Moreira Jacinto, matricula nº. 
45.150, CPF: xxxxxx.747-64, para exercer a 
função de GESTOR DO CONTRATO decor-
rente dos processos SEI nº. 0004.002454/2026
-22, 0004.002455/2026-77, 0004.002458/2026-
19, 0004.002491/2026-24, 0004.002462/2026-
79, 0004.002465/2026-11, 0004.002466/2026-
57, 0004.002467/2026-00 e 0004.002469/2026
-91, relativo a aquisição de material de consu-
mo (material de expediente) conforme Ata de 
Registro de Preços SEMAD nº. 00012, 00013, 
00014, 00015, 00016, 00017, 00018, 00020 e 
00021/2026, e na ausência justificada deste, 
designar o servidor Andréa de Matos Santos, 
matricula nº. 57.679, CPF: xxxxxx.877-74, para 
exercer a função de GESTOR SUBSTITUTO. 
Art. 3º – Cabem aos servidores designados, no 
exercício de suas funções, acompanhar toda a 
execução do objeto, observando as disposi-
ções previstas no Decreto Municipal nº. 
300/2023 e demais normas pertinentes. Art. 4º 
– Cabe a Unidade Gestora dar ciência aos 
servidores designados, bem como orientá-los a 
fazerem a leitura do Decreto Municipal nº. 
300/2023, disponível no site 
www.cespro.com.br. Itaboraí, 01 de julho de 
2026. Heitor C. Baldow - Secretário Municipal 
de Administração - Matrícula nº. 57.350 
 
RESOLUÇÃO SEMAD Nº 012/2026 – ATO DE 
DESIGNAÇÃO DE GESTOR E FISCAL. O 
Secretário Municipal de Administração, no uso 
de suas atribuições legais e após a verificação 

de inexistência de impedimento, em conformi-
dade com o disposto no artigo 9º. do Decreto 
Municipal nº. 300/2023. RESOLVE: Art. 1º – 
Designar os servidores Lucas Andrade Caval-
cante, matricula nº. 53.071, CPF: xxxxxx.287-
00 e Daniele Ribeiro Reis, matricula nº. 
57.201, CPF: xxxxxx.493-56, para exercerem a 
função de FISCAL TITULAR dos processos 
SEI nº. 0004.002871/2026-75, 
0004.002872/2026-10, 0004.002873/2026-64 e 
0004.002874/2026-17, relativo a aquisição de 
material de consumo (material de limpeza, 
produtos de higienização, copa e cozinha) 
conforme Ata de Registro de Preços SEMAD 
nº. 00027, 00028, 00029 e 00030/2026, e na 
ausência justificada destes, designar os servi-
dores Marques Cézar Gomes de Sá, matrícula 
nº. 57.736, CPF: xxxxxx.687-91 e Jomar Les-
sa, matricula nº. 28.821, CPF: xxxxxx.377-07 
para exercerem a função de FISCAL SUBSTI-
TUTO. Art. 2º – Designar o servidor Fábio 
Moreira Jacinto, matricula nº. 45.150, CPF: 
xxxxxx.747-64, para exercer a função de GES-
TOR DO CONTRATO decorrente dos proces-
sos SEI nº. 0004.002871/2026-75, 
0004.002872/2026-10, 0004.002873/2026-64 e 
0004.002874/2026-17, relativo a aquisição de 
material de consumo (material de limpeza, 
produtos de higienização, copa e cozinha) 
conforme Ata de Registro de Preços SEMAD 
nº. 00027, 00028, 00029 e 00030/2026 e na 
ausência justificada deste, designar o servidor 
Andréa de Matos Santos, matricula nº. 57.679, 
CPF: xxxxxx.877-74, para exercer a função de 
GESTOR SUBSTITUTO. Art. 3º – Cabem aos 
servidores designados, no exercício de suas 
funções, acompanhar toda a execução do 
objeto, observando as disposições previstas no 
Decreto Municipal nº. 300/2023 e demais nor-
mas pertinentes. Art. 4º – Cabe a Unidade 
Gestora dar ciência aos servidores designa-
dos, bem como orientá-los a fazerem a leitura 
do Decreto Municipal nº. 300/2023, disponível 
no site www.cespro.com.br. Itaboraí, 01 de 
julho de 2026. Heitor C. Baldow - Secretário 
Municipal de Administração - Matrícula nº. 
57.350 
 
RESOLUÇÃO SEMSERP Nº 29/2026. ATO DE 
DESIGNAÇÃO DO FISCAL. O Secretário Mu-
nicipal de Serviços Públicos, no uso de suas 
atribuições legais e em conformidade com o 
disposto no art. 9º do Decreto Municipal nº 
300/2023. RESOLVE: Art. 1º - Designar o ser-
vidor GUILHERME DE AZEVEDO AMARO, 
ocupante de cargo público, matr. nº45.379, 
CPF nº xxxxxx.107-07 , para exercer a função 
de Fiscal Titular do Contrato SEMSERP nº.: 
71/2026, decorrente do Processo nº SEI 
0013.000097-2026-59 (Adesão a Ata SRP nº 
17/2024), na forma do art. 6º do Decreto Muni-
cipal nº 300/2023, e na sua ausência justifica-
da deste, designar o servidor LUIZ EMÍLIO 
AYALA WEIRICH, ocupante de cargo público, 
matr. nº 58.195, CPF nº xxxxxx.717-28, para 
exercer a função de Fiscal Substituto. Art. 2º - 
Designar também o servidor LAREDO ALVES 
AZEVEDO , ocupante de cargo público, matr. 
nº 44.849, CPF nº xxxxxx.857-80, para exercer 
a função de Gestor do Contrato SEMSERP nº.: 
71/2026, decorrente do Processo nº SEI 
0013.000097-2026-59 (Adesão a Ata SRP nº 
17/2024 ) na forma do art. 6º do Decreto Muni-
cipal nº 300/2023. Art. 3º - Cabe aos servido-
res designados, no exercício de suas funções, 
acompanhar toda a execução do objeto, obser-
vando as disposições previstas no Decreto 
Municipal nº 300/2023, especialmente, e de-
mais normas pertinentes. Art. 4º - Cabe a Uni-
dade Gestora dar ciência aos servidores desig-
nados, bem como orientá-los a fazerem a leitu-
ra do Decreto Municipal nº 300/2023. Art. 5º -
Esta resolução entrará e, vigor na data de sua 
publicação e ciência dos servidores designa-
dos . Diogo Sperling dos Santos Secretário 

Municipal de Serviços Públicos Matr. PMI nº: 
57.365 
 
RESOLUÇÃO SEMDS Nº 007/2026, DE 19 DE 
JUNHO DE 2026. Altera a servidora abaixo 
relacionada como Coordenadora do Família 
Acolhedora no âmbito da Secretaria Municipal 
de Desenvolvimento Social de Itaboraí. A Se-
cretária Municipal de Desenvolvimento Social, 
no uso de suas atribuições, que lhe são confe-
ridas pelo artigo 112 da Lei Orgânica Munici-
pal; Considerando a necessidade de supervisi-
onar, tecnicamente e normativamente, as ativi-
dades; Considerando a importância do papel 
do Coordenador, ou equivalente, que deve ter 
plena visão dos princípios de atendimento as 
famílias e pessoas que estão em situação de 
risco social ou tiveram seus direitos violados; 
RESOLVE: Art.1ª - Tornar sem efeito a Reso-
lução SEMDS N° 003 de 27/04/2026, que de-
signou a Servidora ANDREA GOMES DE FA-
RIAS – Matr. 45.401 para responder como 
Coordenadora do Programa Família Acolhedo-
ra , a partir de 12 de junho de 2026. Art.2º - 
Designar a Servidora PATRÍCIA DUARTE 
BRUM – Matr. 59.060, para responder como 
Coordenadora do Programa Família Acolhedo-
ra, a partir de 22 de junho de 2026. Art. 3º - 
Esta designação entrará em vigor na data de 
sua publicação. MARCOS ANTÔNIO OLIVEI-
RA DE ARAÚJO - Secretário Municipal de 
Desenvolvimento Social - Matrícula 61.017 
 
Contratos: 
 
EXTRATO DOS CONTRATOS TEMPORÁ-
RIOS E EXCEPCIONAL DOS PROFISSIO-
NAIS PARA EXERCÍCIO DA FUNÇÃO 
AGENTE DE APOIO ESCOLAR DA REDE 
MUNICIPAL DE ENSINO DE ITABORAÍ - 
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 
0005.000015/2025-94 
CONTRATANTE: Fundo Municipal de Educa-
ção 
OBJETO: O objeto do presente instrumento é 
a contratação temporária de profissionais, para 
atuar a função de Agente de Apoio Escolar 
conforme descriminação com lotação na Se-
cretaria Municipal de Educação. 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Órgão: 09 
(Secretaria Municipal de Educação), Unidade 
Orçamentária: 02 (Fundo Municipal de Educa-
ção), Programa de Trabalho n°: 
12.361.000.2.293 (Ensino Fundamental), Ele-
mento de Despesa: 31.90.04.00.00 – contrata-
ção por tempo determinado. Fonte: 
1.540.1070. 
FUNDAMENTO LEGAL: Nos termos da Lei 
Municipal Complementar 106/2010 e Lei Muni-
cipal Complementar n°206/2015. 
LEI FEDERAL: 13.146/2015 – Lei Brasileira de 
Inclusão. 
Encaminho os seguintes Contratos dos Agen-
tes de Apoio Escolar de da Secretaria Munici-
pal de Educação, para que sejam publicados. 
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Secretaria Municipal De Educação - Fundo 
Municipal De Educação 
 
Termo aditivo: 
 
4° termo aditivo ao contrato nº 012/2022, que 
entre si celebram o Município de Itaboraí, por 
intermédio do Fundo Municipal de Saúde neste 
ato representado pela sua Presidente, Ilmª 
Sra. Analice Paulo Rangel Ferreira, doravante 
designada contratante e a empresa WP Siste-
mas Reprográficos e Impressão Ltda.  dora-
vante designada contratada, neste ato repre-
sentada pelo Sr. Gustavo Molina Soares, quali-
ficado como representante legal, Processo nº 
0644/2022. objeto: O presente termo aditivo 
tem por objeto a prorrogação de prazo da con-
tratação de empresa especializada para a 
locação de equipamentos de impressão, con-
soante a Proposta Preço e Termo de Referên-
cia por 12 (doze) meses – 1 (um) ano. Valor: 
Fica mantido o valor inicialmente contratado. 
Da vigência: O prazo de vigência será compu-
tado a partir da assinatura deste termo, na 
forma prevista na Lei nº 8.666/93. Itaboraí, 15 
de maio de 2026. Município De Itaboraí - Anali-
ce Paulo Rangel Ferreira - Presidente do FMS 
- Matrícula 47.166.  WP Sistemas Reprográfi-
cos E Impressão Ltda. Gustavo Molina Soares  
- Representante Legal 
 
Ato de inexigibilidade: 
 
Unidade gestora: Secretaria Municipal de Se-
gurança Processo: 21.000097/2026-50 Assun-
to: Fornecimento de energia elétrica para os 
imóveis vinculados à Secretaria Municipal de 
Segurança para o exercício de 2026. Empresa 
contratada: AMPLA ENERGIA E SERVICOS 
SA (ENEL DISTRIBUICAO RIO) CNPJ: 
33.050.071/0017-15 Valor total estimado da 
contratação: R$ 240.008,68 (duzentos e qua-
renta mil, oito reais e sessenta e oito centa-
vos). 1.DO OBJETO 1.1. Contratação da em-
presa AMPLA ENERGIA E SERVICOS SA, por 
meio de inexigibilidade de licitação, para pres-

tação de serviço de fornecimento de energia 
elétrica dos imóveis vinculados a Secretaria 
Municipal de Segurança, para o exercício de 
2026. 2.DA INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
2.1. O presente caso enquadra-se no art. 74, 
inciso 1, da Lei n. 14.133, de 1° de abril de 
2021, o que autoriza a contratação direta, por 
inexigibilidade de licitação. 2.2. O processo de 
contratação direta, que compreende os casos 
de inexigibilidade e de dispensa de licitação, 
exige autorização da autoridade competente, 
nos termos do art. 72, inciso VIII da Lei n°. Lei 
n. 14.133/2021. 3.DA AUTORIZAÇÃO DA 
CONTRATAÇÃO DIRETA 3.1. Considerando 
que a situação se enquadra no art. 74, inciso I, 
da Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021; e, 3.2. 
Considerando finalmente que o parecer jurídi-
co no documento SEI nº 0705960, aponta para 
a possibilidade legal da referida contratação. 
3.3. Eu, Heitor Carvalhar Baldow, Secretário 
Municipal de Segurança, DECLARO inexigível 
a realização de procedimento licitatório e AU-
TORIZO a contratação direta, por inexigibilida-
de de licitação, da AMPLA ENERGIA E SER-
VICOS S.A., com sede na AV. OSCAR NIE-
MEYER Nº 02000 BLOCO 1 SALA 701, SAN-
TO CRISTO, RIO DE JANEIRO - RJ, CEP: 
20.220-297 , inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
33.050.071/0001-58, devendo a despesa ser 
regularmente empenhada com observância 
das formalidades legais. 4.DA PUBLICAÇÃO 
Ato de inexigibilidade de licitação 3 (0720879) 
SEI 21.000097/2026-50 / pg. 1 4.1. Em aten-
ção ao disposto no parágrafo único do art. 72 
da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, publi-
que-se o ato que autoriza a contratação direta 
nos atos oficiais deste órgão. Itaboraí, 02 de 
julho de 2026. Documento assinado eletronica-
mente por Heitor Carvalhar Baldow, Secretário 
Municipal de Segurança. 
 
Ato De Inexigibilidade - Considerando que 
consta dos autos a justificativa para a locação 
do imóvel localizado à Rua Prefeito Milton 
Rodrigues (antiga Estrada Cabuçu), n° 48, 
quadra 004, lote 011, Bairro Manilha, 7º Distri-

to do Município de Itaboraí - RJ para instalação 
do PSF Jardim Planalto; Considerando que 
consta previsão orçamentária para realização 
da presente despesa; Considerando que cons-
ta dos autos o parecer jurídico favorável; Con-
siderando finalmente, estarem presentes, nos 
autos do Processo SEI 0029.001453/2025-00, 
os pressupostos autorizativos da legislação 
que rege a matéria, decido pela contratação 
direta por INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, 
destinada à locação do imóvel para instalação 
do PSF JARDIM PLANALTO em favor do ES-
PÓLIO DE LAÉRCIO DE ALMEIDA SILVA, 
inscrito no CPF nº xxx.xxx.187-72. O valor da 
presente contratação é de R$ 324.000,00 
(Trezentos e vinte e quatro mil reais), pelo 
prazo de 60 (sessenta) meses. O presente 
ATO DE INEXIGIBILIDADE está fundamenta-
do nos termos do artigo 74, inciso V, da Lei nº. 
14.133/2021. Itaboraí, 30 de junho de 2026. 
Analice Paulo Rangel Ferreira - Presidente do 
FMS Mat. 47.166. RATIFICO. Considerando as 
informações acima, e, especialmente, estarem 
presentes, nos autos do Processo SEI 
0029.001453/2025-00, os pressupostos autori-
zativos da legislação que rege a matéria, deci-
do pela contratação direta por INEXIGIBILIDA-
DE DE LICITAÇÃO, destinada à destinada à 
locação do imóvel para instalação do PSF 
JARDIM PLANALTO em favor do ESPÓLIO 
DE LAÉRCIO DE ALMEIDA SILVA, inscrito no 
CPF nº xxx.xxx.187-72. O valor da presente 
contratação é de R$ 324.000,00 (Trezentos e 
vinte e quatro mil reais), pelo prazo de 60 
(sessenta) meses. O presente ATO DE INEXI-
GIBILIDADE está fundamentado nos termos 
do artigo 74, inciso V, da Lei nº. 14.133/2021. 
E, para eficácia dos atos, DETERMINO que a 
presente RATIFICAÇÃO E AUTORIZAÇÃO 
sejam publicadas na imprensa oficial, confor-
me prevê o artigo 176 da lei 14.133/21. Itabo-
raí, 30 de junho de 2026. Analice Paulo Rangel 
Ferreira - Presidente do FMS  - Mat. 47.166 
 

 

EDITAIS 

Contrato 
nº 

Nome Cargo CPF Valor 
R$ 

Data Admis-
são 

Data Termi-
no 

102/2026 Linderlane de Oliveira Lima Nogueira Agente de Apoio Esco-
lar 

xxx.xxx.107-
27 

1.900,0
0 

01/07/26 01/07/27 

103/2026 Mariana Rodrigues da Silveira de 
Campos 

Agente de Apoio Esco-
lar 

xxx.xxx.247-
52 

1.900,0
0 

01/07/26 01/07/27 

104/2026 Silmara Eloozi Silva Pimentel Agente de Apoio Esco-
lar 

xxx.xxx.797-
06 

1.900,0
0 

01/07/26 01/07/27 

105/2026 Istefone Kassia de Paulo Couto Agente de Apoio Esco-
lar 

xxx.xxx.607-
08 

1.900,0
0 

01/07/26 01/07/27 
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Portaria: 
 
PT Nº 091/2026 – O PRESIDENTE DO INSTI-
TUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA 
DOS SERVIDORES DO MUNICÍPIO DE ITA-
BORAÍ, no uso de suas atribuições legais, 
conforme art. 1° e 2° do Decreto Municipal de 
nº 75/2009. Resolve REFIXAR a pensão, a 
partir de 30 de maio de 2026, ao Sr. Wander-
ley de Almeida Lemos, na qualidade de cônju-
ge, e à Sr.ª Emanuele Muniz Lemos, na quali-
dade de filha menor da ex-servidora Conceição 
de Maria Pacífico Muniz Lemos, matrícula nº 
24278, do cargo de Professor Docente I, Nível 
D, Referência V, conforme consta no processo 
nº 0017.000230/2025-56, em razão da cessa-
ção da cota-parte da dependente ANNE MU-
NIZ LEMOS, por ter atingido a idade-limite de 
21 (vinte e um) anos, em conformidade com o 
que estabelece o Art. 74, §§ 1º e 2º, I da L.C. 

292/2023, com benefício mensal de R$ 
2.207,50 (Dois mil, duzentos e sete reais e 
cinquenta centavos). Itaboraí, 02 de julho de 
2026. CARLOS HENRIQUE CARDOSO DA 
PAIXÃO, Presidente do ITAPREVI. 
 
Termo Aditivo: 
 

TERMO ADITIVO Nº 002 AO CONTRATO DE 
CONSIGNAÇÃO Nº 005/2024 - TERMO ADITI-
VO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS – CREDENCIAMENTO – QUE 
ENTRE SI FAZEM ITAPREVI (INSTITUTO DE 
PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA DOS SERVI-
DORES DO MUNICÍPIO DE ITABORAÍ) E 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. CONTRA-
TANTE: Instituto de Previdência e Assistência 
dos Servidores do Município de Itaboraí-
ITAPREVI. CONTRATADA: CAIXA ECONÔMI-
CA FEDERAL. CNPJ: 00.360.305/0001-04 
OBJETO: Prorrogar por 12 (doze) meses, a 
contar de 28 de junho de 2026 o prazo do 
contrato que tem por objeto a contratação de 

Instituições Financeiras para oferta de consig-
nações em folha de pagamento dos servidores 
aposentados e pensionistas do município de 
Itaboraí, bem como servidores ativos do ITA-
PREVI. RATIFICAÇÃO: Ficam mantidas as 
demais cláusulas e condições do contrato 
originário, naquilo que não contrariem o pre-
sente termo aditivo. PUBLICAÇÃO: Incumbirá 
à CONTRATANTE providenciar a publicação 
deste instrumento, por extrato, na Imprensa 
Oficial do ITAPREVI, de acordo com o pres-
crito no artigo 61, parágrafo único, da Lei nº 
8.666, de 1993. DATA DA ASSINATURA: 
16/06/2026. Carlos Henrique Cardoso da Pai-
xão, Matrícula 1214-C. Presidente do ITAPRE-
VI  
 
Corrigenda: 
 
PT n.º 1982/26. Onde se lê: Cargo: assessor 
de departamento I, Símbolo: CC-07; Leia-se: 
Cargo: Chefe de Departamento, Símbolo: CC-
05 

ITAPREVI 
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